
 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 75.205 - MG (2016/0225308-6)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
RECORRENTE : FERNANDO RAFAEL LOPES DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO E CORRUPÇÃO DE 
MENORES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PRISÃO PREVENTIVA. NULIDADE. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO 
DELITIVA EM CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. A tese referente à nulidade da prisão cautelar não foi levantada 
nem examinada pelo eg. Tribunal de origem, o que caracteriza 
supressão de instância.  

2. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos 
requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
revelando-se indispensável a demonstração do que consiste o 
periculum libertatis.

3. No caso, a decisão que impôs a prisão preventiva apontou que 
o recorrente, além de, em tese, praticar crime de roubo majorado 
na companhia de menor, responde a ação penal em que lhe é 
imputado o cometimento do crime de furto qualificado, 
evidenciando sua reiterada atividade delitiva. Assim, faz-se 
necessária a segregação provisória como forma de acautelar a 
ordem pública.

4. Recurso parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, nesta parte, negar-lhe  provimento, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, 

Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis 

Moura.  

Brasília, 13 de setembro de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 75.205 - MG (2016/0225308-6)
RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
RECORRENTE : FERNANDO RAFAEL LOPES DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por 

FERNANDO RAFAEL LOPES DE SOUZA contra acórdão oriundo do Tribunal de 

Justiça do Estado de Minas Gerais (HC n. 1.0000.16.043953-5/000).

Depreende-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante em 

14/5/2016, acusado de praticar a conduta prevista no art. 157, § 2º, I e II, do Código 

Penal e art. 244-B do ECA. A prisão foi convertida em preventiva.

Impetrado prévio writ na origem, a ordem foi denegada nos termos da 

ementa a seguir transcrita (e-STJ fl. 73):

EMENTA: HABEAS CORPUS - ROUBO MAJORADO TENTADO - 
CORRUPÇÃO DE MENORES - PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA - DECISÃO A QUO 
FUNDAMENTADA - PRESENÇA DOS REQUISITOS 
AUTORIZADORES DA MEDIDA EXCEPCIONAL PREVISTOS NO 
ART. 312 E ART. 313, I, AMBOS DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL - PROVA DA EXISTÊNCIA DO CRIME E INDÍCIOS 
SUFICIENTES DE AUTORIA - NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA - PENA MÁXIMA COMINADA SUPERIOR A 
QUATRO ANOS - EXPECTATIVA DE PENA MAIS BRANDA - 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE - CONDIÇÕES PESSOAIS - 
IRRELEVÂNCIA.

- Não há que se falar em constrangimento ilegal se a decisão que 
converteu a prisão em flagrante em preventiva se encontra 
devidamente fundamentada na necessidade de preservação da 
ordem pública.

- Presentes os requisitos previstos no art. 312 do Código de 
Processo Penal, é possível a manutenção da prisão cautelar 
quando se tratar de crime punido com pena máxima superior a 
quatro anos de reclusão, conforme ocorre no caso em análise (art. 
313,1 do Código de Processo Penal).

- A definição quanto ao regime inicial do cumprimento de pena 
depende de uma análise criteriosa das circunstancias judiciais 
previstas no art. 59, do Código Penal, bem como da existência de 
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agravantes/atenuantes e minorantes/majorantes, o que somente 
poderá ser realizada pelo juiz da causa, sendo necessário um 
profundo exame probatório, o que não se pode admitir em sede de 
habeas corpus.

- As condições favoráveis do paciente não são suficientes para lhe 
garantir a liberdade provisória, mormente quando presentes outras 
circunstâncias autorizadoras da cautelar.

Alega-se no presente recurso, preliminarmente, a nulidade da prisão, 

ao argumento de que não poderia ter sido decretada de ofício pelo magistrado na fase 

inquisitorial.

No mérito, sustenta que "não estão presentes os requisitos que 

autorizam a decretação e manutenção da preventiva, que deve ocorrer de forma 

excepcionalíssima; além do que, a decisão deve ser fundamentada em dados 

concretos extraídos dos autos, não sendo admitida a fundamentação genérica como 

ocorreu na decisão impugnada" (e-STJ fl. 89).

Requer, ao final, seja declarada a nulidade do decreto. Superada a 

preliminar, seja dado provimento ao recurso para revogar a prisão.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do 

recurso (e-STJ fls.104/105).

É, em síntese, o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 75.205 - MG (2016/0225308-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

O objeto da presente irresignação cinge-se à verificação da existência 

de fundamentação no decreto que impôs a segregação cautelar ao recorrente.  

Isso porque, a tese referente à nulidade da prisão, que segundo o 

recorrente teria sido indevidamente decretada de ofício pelo magistrado ainda na fase 

inquisitorial, não foi levantada, muito menos tratada na origem, o que implica reconhecer 

que, neste ponto, há indevida supressão de instância.

Passo ao exame do decreto prisional.

Insta consignar, preliminarmente, que a regra, em nosso ordenamento 

jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão 

somente quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus comissi delicti), 

estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos do 

art. 312 do Código de Processo Penal. 

Decorre de comando constitucional expresso que ninguém será preso 

senão por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente (art. 5º, 

inciso LXI). Portanto, há de se exigir que o decreto de prisão preventiva esteja sempre 

concretamente fundamentado. 

No caso, estes os fundamentos invocados para a decretação da 

constrição cautelar do recorrente, in verbis (e-STJ fls. 61/62): 

(...)

A existência do crime e os indícios suficientes de autoria emergem 
das declarações prestadas pelo condutor, por duas testemunhas e 
pela vítima.

Deste modo, resta presente, em cogníção precária, própria desta 
fase da persecução penal, a existência de indícios suficientes de 
ser o autuado autor do fato em comento, cuja materialidade está 
provisoriamente comprovada pelas peças que compõe este APFD.  
(...)

Pois bem, compulsando estes autos, em análise restrita, observo 
que o autuado apresenta apontamentos em sua CAC e FAC, do 
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que se infere inexistir risco de reiteração criminosa, capaz de 
comprometer a ordem pública e caracterizar o periculum in 
liberiatis.

A prática delitiva imputada ao representado reveste-se de extrema 
gravidade, alcançando repercussão social. A periculosidade dele 
resta evidenciada pelas próprias circunstâncias em concreto do 
delito.

Por todo (sic) os fatos colacionados no presente, conclui-se que a 
liberdade do autuado, de fato, é risco à ordem pública. 

Depreende-se da leitura do decreto combatido que a prisão do 

recorrente foi decretada como forma de acautelar a ordem pública, haja vista a 

referência nele contida ao fato de já ter contra si anotações em sua folha de 

antecedentes (consta que responde a outra ação penal pela prática do crime de furto 

qualificado e corrupção de menores, e-STJ fl. 64).

Dessa forma, justifica-se a imposição da prisão preventiva para a 

garantia da ordem pública, fazendo-se necessária como forma de se evitar a reiteração 

delitiva do recorrente. 

Nesse mesmo sentido: 

PROCESSUAL PENAL E PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. ROUBO. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. 

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da 
prisão preventiva, evidenciada na reincidência delitiva, não há que 
se falar em ilegalidade a justificar a concessão da ordem de habeas 
corpus. 

2. Recurso em habeas corpus improvido. (RHC 66.123/MG, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Rel. p/ Acórdão Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 16/2/2016, DJe 17/3/2016)

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO CAUTELAR. 
REITERAÇÃO DELITIVA. ELEMENTOS CONCRETOS A 
JUSTIFICAR A MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. 
ORDEM DENEGADA. 

1. Não é ilegal o encarceramento provisório que se funda em dados 
concretos a indicar a necessidade da medida cautelar para 
garantia da ordem pública, especialmente em elemento extraído da 
conduta perpetrada pelo acusado, qual seja, a reiteração delitiva, 
eis que consignado pelas instâncias de origem que o paciente 
ostenta condenação criminal com trânsito em julgado pelo crime de 
roubo circunstanciado. 

2. Ordem denegada. (HC 327.892/MG, Rel. MINISTRA MARIA 

Documento: 1536617 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/09/2016 Página  6 de 4



 
 

 
THEREZA DE ASSIS MOURA, QUINTA TURMA, julgado em 
18/8/2015, DJe de 01/9/2015)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
AGENTE QUE OSTENTA REGISTROS CRIMINAIS ANTERIORES. 
REITERAÇÃO DELITIVA. PROBABILIDADE CONCRETA. 
NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. 
CUSTÓDIA JUSTIFICADA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. ART. 319 DO CPP. INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECLAMO IMPROVIDO. 

1. Não há coação na manutenção da prisão preventiva quando 
demonstrado, com base em fatores concretos, que a medida se 
mostra necessária para preservar a ordem pública evitando que o 
acusado continue praticando crimes. 

2. O fato de o réu responder outro processo pela prática de roubo 
circunstanciado e ostentar registro relativo ao delito de furto 
qualificado é apto para revelar sua periculosidade social 
acentuada, derivada da inclinação que possui à criminalidade, 
restando demonstrada a real possibilidade de que, solto, volte a 
cometer novas infrações penais. 

3. Concluindo as instâncias ordinárias pela imprescindibilidade da 
preventiva, resta clara a insuficiência das medidas cautelares 
diversas da prisão para a preservação da ordem pública na 
espécie, sobretudo considerando-se o efetivo risco de reiteração 
delitiva, caso o agente seja colocado em liberdade. 

4. Recurso improvido. (RHC 54.223/MG, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 3/3/2015, DJe de 23/3/2015)

Portanto, ao contrário do alegado pelo recorrente, os fundamentos 

acima delineados indicam a necessidade de mantê-lo segregado, não se revelando 

adequado, por outro lado, possibilitar-lhe responder ao processo em liberdade.

Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso e, nesta parte, 

nego-lhe provimento.

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0225308-6 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    75.205 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000373135201615  0035098642016  04395357220168130000  10000160439535  
10000160439535000  10000160439535001  35098642016  4395357220168130000

EM MESA JULGADO: 13/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FERNANDO RAFAEL LOPES DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU    : JOSÉ WILSON SILVA SOUZA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nesta parte, 
negou-lhe  provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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